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de 2007 e até 31 de Julho de 2008, com a remuneração correspondente
ao escalão 2, índice 140, do estatuto remuneratório do pessoal docente
do ensino superior politécnico. (Não carece de visto ou anotação
do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2007. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira
Carvalho.

Despacho (extracto) n.o 25 705/2007

Por despacho de 8 de Outubro de 2007 da presidente deste Instituto,
foi autorizada a renovação do contrato administrativo de provimento
de José Manuel Chabert Vicente da Silva como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo parcial e acumulação, para exercer
funções na ESDRM, deste Instituto, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos reportados a 1 de Outubro de 2007 e até 31 de
Julho de 2008, com a remuneração correspondente a 20 % do escalão
1, índice 185 (sem exclusividade), do estatuto remuneratório do pessoal
docente do ensino superior politécnico. (Não carece de visto ou ano-
tação do Tribunal de Contas.)

23 de Outubro de 2007. — O Administrador, Pedro Maria Nogueira
Carvalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 25 706/2007

Por despacho de 28 de Setembro de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, foi autorizada a renovação do contrato admi-
nistrativo de provimento, por dois anos, de Maria da Graça Rodrigues
Gomes da Costa, equiparada a assistente, em regime de exclusividade

da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto Politéc-
nico com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2007.

16 de Outubro de 2007. — A Administradora, Ângela Noiva
Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho (extracto) n.o 25 707/2007

Por despacho de 19 de Outubro de 2007 do vice-presidente, em
substituição do presidente, nos termos da 1.a parte do n.o 2 do
artigo 14.o dos Estatutos do IPVC, homologados pelo despacho nor-
mativo n.o 23/95, de 21 de Março, alterados pelo despacho normativo
n.o 4/2007, de 8 de Janeiro, foi autorizada a rescisão do contrato
administrativo de provimento, por mútuo acordo, com Helena Cristina
Rocha Figueiredo Pereira Marques Nobre, equiparada a professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-
tituto, com efeitos a partir de 14 de Setembro de 2007.

22 de Outubro de 2007. — O Vice-Presidente, Carlos Manuel da
Silva Rodrigues.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extracto) n.o 25 708/2007

Por despacho de 3 de Outubro de 2007 do presidente do Instituto
Politécnico de Viseu, foi rescindido por mútuo acordo o contrato
administrativo de provimento celebrado com José Carlos da Costa
Santos Soares como assistente administrativo especialista do Instituto
Politécnico de Viseu, a partir de 2 de Outubro de 2007.

23 de Outubro de 2007. — O Vice-Presidente, Daniel Marques da
Silva.

PARTE F

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Centro de Saúde de Ponta Delgada

Aviso n.o 51/2007/A

1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e do Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se
público que, por despacho do conselho de administração do Centro
de Saúde de Ponta Delgada de 12 de Outubro de 2007, de acordo
com a circular normativa n.o 12, de 25 de Julho de 2005, da Direcção
Regional de Saúde, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar
da data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para provimento de 15 lugares na categoria
de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal deste Centro de Saúde,
aprovado pelo Decreto Regulamentar Regional n.o 57/88/A, de 19
de Outubro.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Legislativo Regio-
nal n.o4/2002/A, de 1 de Março, que adapta à Região o Decreto-Lei

n.o 29/2001, de 3 de Fevereiro, os candidatos com deficiência têm
preferência sempre que se verifique igualdade de classificação, a qual
prevalece sobre qualquer outra preferência legal.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro, e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, na
circular normativa n.o 12, de 25 de Julho de 2005, da Direcção Regional
de Saúde, e no Decreto-Lei n.o 442/91, de 8 de Novembro (Código
do Procedimento Administrativo).

5 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas postas a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o descrito no
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

7 — Local de trabalho — área de actuação do Centro de Saúde
de Ponta Delgada, sito na Rua do Conselheiro Dr. Luís Bettencourt
Medeiros Câmara, 26/28, 9500-058 Ponta Delgada e que abrange os
concelhos de Ponta Delgada e Lagoa.

8 — Vencimento — o correspondente à tabela I anexa ao Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções a que se candidata;




